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EMENTA

CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER.
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO PARA TRATAMENTO DE
CÂNCER DE MAMA.  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. OBSERVÂNCIA DOS LIMITES E BASES DE
CÁLCULO DO ART. 85, § 2º, DO CPC/2015. PROVEITO ECONÔMICO.
PRECEDENTE QUALIFICADO. CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO
RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83
/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A orientação jurisprudencial da Segunda Seção do STJ, firmada por ocasião
do julgamento do REsp 1.746.072/PR em , é de que os honorários13/2/2019
advocatícios sucumbenciais devem ser fixados, em regra, com observância
dos percentuais e da ordem de gradação da base de cálculo estabelecida pelo
art. 85, § 2º, do CPC/2015 (REsp 1.746.072/PR, Rel. p/ acórdão Ministro
RAUL ARAÚJO, SEGUNDA SEÇÃO, DJe de ).29/03/2019
2. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Tema
1.076 dos Recursos Repetitivos, reafirmou o entendimento da Segunda Seção
e consolidou entendimento de que a fixação dos honorários por apreciação
equitativa não é permitida quando os valores da condenação, da causa ou o
proveito econômico da demanda forem elevados. É obrigatória nesses casos a
observância dos percentuais previstos nos §§ 2º ou 3º do artigo 85 do CPC
(REsp 1.850.512/SP, Relator Ministro OG FERNANDES, CORTE
ESPECIAL, DJe de ).31/5/2022
3. Na espécie, a demanda ostenta caráter condenatório, pois a operadora de
plano de saúde foi condenada ao fornecimento de medicamento. Dessa forma,
os honorários advocatícios sucumbenciais devem ser fixados sobre o proveito
econômico, consoante a regra do art. 85, § 2º, do CPC/2015. O acórdão
recorrido coincide com a jurisprudência desta Corte Superior. Súmula 83/STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do25/03/2025 31/03/2025
Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 

Brasília, .08 de abril de 2025

 

Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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EMENTA

CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO PARA TRATAMENTO DE 
CÂNCER DE MAMA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. OBSERVÂNCIA DOS LIMITES E BASES DE 
CÁLCULO DO ART. 85, § 2º, DO CPC/2015. PROVEITO ECONÔMICO. 
PRECEDENTE QUALIFICADO. CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 
83/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A orientação jurisprudencial da Segunda Seção do STJ, firmada por ocasião 
do julgamento do REsp 1.746.072/PR em 13/2/2019, é de que os honorários 
advocatícios sucumbenciais devem ser fixados, em regra, com observância 
dos percentuais e da ordem de gradação da base de cálculo estabelecida pelo 
art. 85, § 2º, do CPC/2015 (REsp 1.746.072/PR, Rel. p/ acórdão Ministro 
RAUL ARAÚJO, SEGUNDA SEÇÃO, DJe de 29/03/2019).
2. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Tema 
1.076 dos Recursos Repetitivos, reafirmou o entendimento da Segunda Seção 
e consolidou entendimento de que a fixação dos honorários por apreciação 
equitativa não é permitida quando os valores da condenação, da causa ou o 
proveito econômico da demanda forem elevados. É obrigatória nesses casos a 
observância dos percentuais previstos nos §§ 2º ou 3º do artigo 85 do CPC 
(REsp 1.850.512/SP, Relator Ministro OG FERNANDES, CORTE 
ESPECIAL, DJe de 31/5/2022).
3. Na espécie, a demanda ostenta caráter condenatório, pois a operadora de 
plano de saúde foi condenada ao fornecimento de medicamento. Dessa forma, 
os honorários advocatícios sucumbenciais devem ser fixados sobre o proveito 
econômico, consoante a regra do art. 85, § 2º, do CPC/2015. O acórdão 
recorrido coincide com a jurisprudência desta Corte Superior. Súmula 83/STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno, interposto por AMIL ASSISTÊNCIA MÉDICA 

INTERNACIONAL S.A., contra decisão monocrática desta Relatoria, de fls. 898-902, que 
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conheceu do agravo para dar provimento ao recurso especial, a fim de julgar procedente o pedido 

de fornecimento de medicamentos.

A parte agravante, em suas razões recursais, sustenta que, devido à natureza ilíquida 

e contínua da obrigação de custear tratamento médico, os honorários advocatícios devem ser 

fixados por apreciação equitativa, conforme o artigo 85, § 8º, do CPC, e não sobre o valor do 

proveito econômico.

A parte agravada apresentou impugnação às fls. 936-943, sustentando a 

inadmissibilidade do recurso, requerendo, por fim, a condenação da agravante por litigância de 

má-fé.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não prospera.

Não tem razão a agravante quanto ao arbitramento dos honorários por equidade, nos 

termos do art. 85, § 8º, do CPC/2015. 

Na hipótese, a decisão agravada estabeleceu que, diante da sucumbência recíproca, as 

partes deverão arcar com o pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios, 

fixados em 10% sobre o valor do proveito econômico (fl. 902).

Sobre os honorários, a Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o 

REsp 1.746.072/PR (Relator para acórdão MINISTRO RAUL ARAÚJO, DJe de 29/3/2019), 

firmou o entendimento de que a regra geral contida no CPC/2015 é a de fixação do patamar de 

dez a vinte por cento calculado sobre o valor da condenação, do proveito econômico obtido ou 

do valor atualizado da causa, sendo a fixação por equidade um meio subsidiário, adotado 

quando o proveito econômico for inestimável ou irrisório ou quando o valor da causa for 

muito baixo. O julgado foi assim ementado: 
 

"RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. JUÍZO DE EQUIDADE NA FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA. NOVAS REGRAS: CPC/2015, ART. 
85, §§ 2º E 8º. REGRA GERAL OBRIGATÓRIA (ART. 85, § 2º). REGRA 
SUBSIDIÁRIA (ART. 85, § 8º). PRIMEIRO RECURSO ESPECIAL 
PROVIDO. SEGUNDO RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. O novo Código de Processo Civil - CPC/2015 promoveu expressivas 
mudanças na disciplina da fixação dos honorários advocatícios 
sucumbenciais na sentença de condenação do vencido.
2. Dentre as alterações, reduziu, visivelmente, a subjetividade do julgador, 
restringindo as hipóteses nas quais cabe a fixação dos honorários de 
sucumbência por equidade, pois: a) enquanto, no CPC/1973, a atribuição 
equitativa era possível: (a.I) nas causas de pequeno valor; (a. II) nas de valor 
inestimável; (a. III) naquelas em que não houvesse condenação ou fosse 
vencida a Fazenda Pública; e (a. IV) nas execuções, embargadas ou não (art. 
20, § 4º); b) no CPC/2015 tais hipóteses são restritas às causas: (b.I) em que 
o proveito econômico for inestimável ou irrisório ou, ainda, quando (b. II) o 
valor da causa for muito baixo (art. 85, § 8º).
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3. Com isso, o CPC/2015 tornou mais objetivo o processo de determinação da 
verba sucumbencial, introduzindo, na conjugação dos §§ 2º e 8º do art. 85, 
ordem decrescente de preferência de critérios (ordem de vocação) para 
fixação da base de cálculo dos honorários, na qual a subsunção do caso  
concreto a uma das hipóteses legais prévias impede o avanço para outra 
categoria.
4. Tem-se, então, a seguinte ordem de preferência: (I) primeiro, quando 
houver condenação, devem ser fixados entre 10% e 20% sobre o montante 
desta (art. 85, § 2º); (II) segundo, não havendo condenação, serão também 
fixados entre 10% e 20%, das seguintes bases de cálculo: (II. a) sobre o 
proveito econômico obtido pelo vencedor (art. 85, § 2º); ou (II. b) não sendo 
possível mensurar o proveito econômico obtido, sobre o valor atualizado da 
causa (art. 85, § 2º); por fim, (III) havendo ou não condenação, nas causas 
em que for inestimável ou irrisório o proveito econômico ou em que o valor 
da causa for muito baixo, deverão, só então, ser fixados por apreciação 
equitativa (art. 85, § 8º).
5. A expressiva redação legal impõe concluir: (5.1) que o § 2º do referido 
art. 85 veicula a regra geral, de aplicação obrigatória, de que os honorários 
advocatícios sucumbenciais devem ser fixados no patamar de dez a vinte por 
cento, subsequentemente calculados sobre o valor: (I) da condenação; ou 
(II) do proveito econômico obtido; ou (III) do valor atualizado da causa; 
(5.2) que o § 8º do art. 85 transmite regra excepcional, de aplicação 
subsidiária, em que se permite a fixação dos honorários sucumbenciais por 
equidade, para as hipóteses em que, havendo ou não condenação: (I) o 
proveito econômico obtido pelo vencedor for inestimável ou irrisório; ou (II) 
o valor da causa for muito baixo.
6. Primeiro recurso especial provido para fixar os honorários advocatícios 
sucumbenciais em 10% (dez por cento) sobre o proveito econômico obtido. 
Segundo recurso especial desprovido."
(REsp n. 1.746.072/PR, relatora Ministra Nancy Andrighi, relator para 
acórdão MINISTRO RAUL ARAÚJO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
13/2/2019, DJe de 29/3/2019, g.n.)

 
Na ocasião, ficou assentado que o CPC/2015 introduziu autêntica e objetiva "ordem 

de vocação" para fixação da base de cálculo da verba honorária, na qual a subsunção do caso 

concreto a uma das hipóteses legais prévias impede o avanço para outra categoria, estando a 

ordem de preferência assim organizada:
 

(a) primeiro, quando houver condenação, devem ser fixados entre 10% e 20% 
sobre o montante desta (art; 85, § 2º);
 
(b) segundo, não havendo condenação, serão também fixados entre 10% e 
20%, das seguintes bases de cálculo:
 
(b.1) sobre o proveito econômico obtido pelo vencedor (art. 85, § 2º); ou
 
(b.2) não sendo possível mensurar o proveito econômico obtido, sobre o 
valor atualizado da causa (art. 85, § 2º);
 
(c) havendo ou não condenação, nas causas em que for inestimávelou 
irrisório o proveito econômico ou em que o valor da causa for muito baixo, 
deverão, só então, ser fixados por apreciação equitativa (art; 85, § 8º). 

 
Ao julgar o Tema 1.076 dos recursos repetitivos (REsps 1.850.512/SP, 1.877.883/SP, 
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1.906.618/SP e 1.906.623/SP, Relator Ministro Ministro Og Fernandes, DJe de 31/5/2022), a 

Corte Especial reafirmou o entendimento da Segunda Seção acerca da subsidiariedade do critério 

de equidade, fixando as seguintes teses:
 
"i) A fixação dos honorários por apreciação equitativa não é permitida 
quando os valores da condenação, da causa ou o proveito econômico da 
demanda forem elevados. É obrigatória, nesses casos, a observância dos 
percentuais previstos nos §§ 2º ou 3º do art. 85 do CPC - a depender da 
presença da Fazenda Pública na lide -, os quais serão subsequentemente 
calculados sobre o valor: (a) da condenação; ou (b) do proveito econômico 
obtido; ou (c) do valor atualizado da causa.
ii) Apenas se admite arbitramento de honorários por equidade quando, 
havendo ou não condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo vencedor 
for inestimável ou irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo."

 
Dessa forma, conclui-se que, mesmo que não haja condenação, o critério de equidade 

somente será utilizado nos casos em que não for possível estimar o proveito econômico, ou este 

for irrisório, ou quando o valor da causa for muito baixo, o que não é o caso dos autos.

Na hipótese, a demanda possui natureza condenatória, uma vez que a operadora do 

plano de saúde foi condenada a fornecer o medicamento, resultando em um montante econômico 

mensurável.

Desse modo, verifica-se que a decisão está em harmonia com a jurisprudência desta 

Corte Superior. A propósito:
 
"DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE. FORNECIMENTO DE MEDICAÇÃO. REGISTRO NA ANVISA. 
PEDIDO PARCIALMENTE RECONHECIDO. SUCUMBÊNCIA 
RECÍPROCA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PROVEITO 
ECONÔMICO. ART. 85 DO CPC/15. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. "A jurisprudência do STJ está pacificada no sentido de adotar, como 
critério norteador para a distribuição das verbas de sucumbência, o número 
de pedidos formulados e atendidos" (EDcl no REsp 953.460/MG, Rel. 
Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 09/08/2011, 
DJe de 19/08/2011).
2. No caso, como o pedido formulado foi apenas parcialmente acolhido, 
mostra-se correto o reconhecimento de sucumbência recíproca.
3. A Segunda Seção, ao interpretar as regras do art. 85, §§ 2º e 8º, do novo 
CPC, decidiu que os honorários advocatícios sucumbenciais devem ser 
estabelecidos segundo a "seguinte ordem de preferência:
(I) primeiro, quando houver condenação, devem ser fixados entre 10% e 20% 
sobre o montante desta (art. 85, § 2º); (II) segundo, não havendo condenação, 
serão também fixados entre 10% e 20%, das seguintes bases de cálculo: (II. 
a) sobre o proveito econômico obtido pelo vencedor (art. 85, § 2º); ou (II. b) 
não sendo possível mensurar o proveito econômico obtido, sobre o valor 
atualizado da causa (art. 85, § 2º); por fim, (III) havendo ou não condenação, 
nas causas em que for inestimável ou irrisório o proveito econômico ou em 
que o valor da causa for muito baixo, deverão, só então, ser fixados por 
apreciação equitativa (art. 85, § 8º)" (REsp 1.746.072/PR, Rel. p/ acórdão 
Min. RAUL ARAÚJO, DJe de 29/3/2019).
4. Agravo interno desprovido."
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(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.934.381/SP, Relator Ministro RAUL 
ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 10/10/2022, DJe de 21/10/2022)
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER (CUSTEIO DE MEDICAMENTOS OFF LABEL 
PARA TRATAMENTO QUIMIOTERÁPICO) CUMULADA COM PEDIDO 
DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS.
1. Quanto à ocorrência dos vícios elencados nos artigos 489, § 1º, e 1.022 do 
CPC, é cediço que as peculiaridades de cada demanda judicial impedem a 
aferição do dissídio pretoriano, não sendo os embargos de divergência a via 
adequada para a verificação do acerto ou desacerto da decisão embargada.
2. No que diz respeito ao alegado conflito interpretativo sobre a ocorrência 
ou não de dano moral in re ipsa em caso de recusa indevida de custeio de 
medicamento off label para tratamento quimioterápico pela operadora de 
plano de saúde, a Corte Especial tem competência para aferir a 
admissibilidade dos embargos de divergência, malgrado os arestos 
paradigmas sejam todos oriundos da Segunda Seção. Isso porque "a 
obrigatoriedade de cisão do julgamento e remessa dos autos à Seção 
especializada deste Tribunal Superior somente tem sentido caso o mérito da 
divergência tenha que ser analisado, sob pena de absoluto desrespeito aos 
princípios da razoável duração do processo e celeridade processual" (AgInt 
nos EAREsp n. 673.112/TO, relatora Ministra Nancy Andrighi, Corte 
Especial, julgado em 22/2/2022, DJe de 9/3/2022; EDcl no AgRg nos EAREsp 
n. 1.231.405/SC, relatora Ministra Laurita Vaz, Corte Especial, julgado em 
5/6/2019, DJe de 18/6/2019; e AgRg nos EAREsp n. 593.919/PR, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Corte Especial, julgado em 7/11/2018, 
DJe de 23/11/2018).
3. Em nenhum dos julgados da Quarta Turma - apontados como paradigmas -
, houve a constatação de peculiaridades fáticas aptas a tornar controvertida a 
obrigatoriedade do custeio dos medicamentos e a, consequentemente, afastar 
a indenização por dano moral, como ocorreu no presente caso concreto. Daí 
a ausência de similitude fática entre os arestos confrontados.
4. Os inúmeros precedentes da Terceira Turma indicados pela embargante 
não se prestam, outrossim, ao conhecimento dos embargos de divergência, 
pois, além de não ter sido demonstrada a alteração da composição do aludido 
órgão julgador em mais da metade de seus membros entre a data do 
julgamento da decisão embargada e a data de julgamento de alguns 
paradigmas - ex vi do disposto nos artigos 1.043, § 3º, do CPC e 266, § 3º, do 
RISTJ -, não se efetuou o cotejo analítico entre os acórdãos, sendo 
jurisprudencialmente consagrada a insuficiência da mera transcrição de 
ementas.
5. Em relação à base de cálculo dos honorários advocatícios sucumbenciais, 
o acórdão embargado encontra-se em dissonância com a recente 
jurisprudência da Corte Especial - firmada por ocasião do julgamento de 
recurso especial repetitivo (Tema 1.076/STJ) - no sentido de que: "I) A 
fixação dos honorários por apreciação equitativa não é permitida quando os 
valores da condenação, da causa ou o proveito econômico da demanda forem 
elevados. É obrigatória nesses casos a observância dos percentuais previstos 
nos §§ 2º ou 3º do artigo 85 do CPC - a depender da presença da Fazenda 
Pública na lide -, os quais serão subsequentemente calculados sobre o valor:
(a) da condenação; ou (b) do proveito econômico obtido; ou (c) do valor 
atualizado da causa. II) Apenas se admite arbitramento de honorários por 
equidade quando, havendo ou não condenação: (a) o proveito econômico 
obtido pelo vencedor for inestimável ou irrisório; ou (b) o valor da causa for 
muito baixo" (REsp 1.850.512/SP, relator Ministro Og Fernandes, Corte 
Especial, por maioria, julgado em 16.3.2022).
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6. Na referida assentada, a maioria dos Ministros considerou nítida a 
intenção do legislador em correlacionar a expressão inestimável valor 
econômico - prevista no § 8º do artigo 85 do CPC - somente para as causas 
em que não se vislumbra benefício patrimonial imediato, como, por exemplo, 
nas causas de estado e de direito de família, não se devendo confundir o 
termo "valor inestimável" com "valor elevado".
7. Assim, verifica-se que, diversamente do esposado pelo acórdão impugnado, 
o caso dos autos não é de incidência do óbice da Súmula 7/STJ, mas sim de 
definição do critério normativo adequado para arbitramento da verba 
honorária. E, à luz do provimento jurisdicional condenatório fixado nas 
instâncias ordinárias - cujo montante econômico poderá ser aferido em 
liquidação da sentença -, afigura-se de rigor o arbitramento dos honorários 
advocatícios em 10% do aludido quantum, com base no § 2º do artigo 85 do 
CPC, não retratando hipótese de proveito econômico inestimável.
8. Tendo sido mantida a rejeição do pedido de indenização por dano moral - 
ante a incognoscibilidade dos embargos de divergência no ponto -, deve-se 
reconhecer a configuração de sucumbência recíproca na espécie, o que impõe 
a redistribuição do ônus sucumbencial em 70% às rés e em 30% aos 
sucessores dos autores.
9. Agravo interno parcialmente provido para conhecer em parte dos 
embargos de divergência e, nessa extensão, dar-lhes provimento para 
arbitrar os honorários advocatícios em 10% sobre o valor da condenação, 
observada a sucumbência recíproca das partes e a majoração em favor dos 
sucessores dos autores arbitrada nos termos do § 11 do artigo 85 do CPC."
(AgInt nos EDcl nos EREsp n. 1.866.671/RS, Relator Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 21/9/2022, DJe de 
27/9/2022)
 
"DIREITO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO 
DE SAÚDE. FORNECIMENTO DE MEDICAÇÃO. REGISTRO NA 
ANVISA. CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DESTA CORTE 
SUPERIOR. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PROVEITO 
ECONÔMICO. ART. 85 DO CPC/2015. RECURSO DESPROVIDO.
1. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que "é legítima a recusa 
da operadora de plano de saúde em custear medicamento importado, não 
nacionalizado, sem o devido registro pela ANVISA, em atenção ao disposto 
no art. 10, V, da Lei nº 9.656/98, sob pena de afronta aos arts. 66 da Lei nº 
6.360/76 e 10, V, da Lei nº 6.437/76" e que "após o registro pela ANVISA, a 
operadora de plano de saúde não pode recusar o custeio do tratamento com o 
fármaco indicado pelo médico responsável pelo beneficiário" (REsp 
1.712.163/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado 
em 08/11/2018, DJe de 26/11/2018).
2. A Segunda Seção, ao interpretar as regras do art. 85, §§ 2º e 8º, do novo 
CPC, decidiu que os honorários advocatícios sucumbenciais devem ser 
estabelecidos segundo a "seguinte ordem de preferência: (I) primeiro, quando 
houver condenação, devem ser fixados entre 10% e 20% sobre o montante 
desta (art. 85, § 2º); (II) segundo, não havendo condenação, serão também 
fixados entre 10% e 20%, das seguintes bases de cálculo: (II. a) sobre o 
proveito econômico obtido pelo vencedor (art. 85, § 2º); ou (II. b) não sendo 
possível mensurar o proveito econômico obtido, sobre o valor atualizado da 
causa (art. 85, § 2º); por fim, (III) havendo ou não condenação, nas causas 
em que for inestimável ou irrisório o proveito econômico ou em que o valor 
da causa for muito baixo, deverão, só então, ser fixados por apreciação 
equitativa (art. 85, § 8º)" (REsp 1.746.072/PR, Rel. p/ acórdão Min. RAUL 
ARAÚJO, DJe de 29/3/2019).
3. Agravo interno desprovido."
(AgInt no REsp n. 1.934.381/SP, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, 
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QUARTA TURMA, julgado em 25/10/2021, DJe de 26/11/2021)
 

Estando a decisão de acordo com a jurisprudência desta Corte, o recurso especial 

encontra óbice na Súmula 83/STJ.

Por fim, não merece ser acolhido o pedido formulado em impugnação do presente 

agravo interno quanto à incidência de multa.

Na linha do entendimento firmado pela Segunda Seção no julgamento do AgInt nos 

EREsp 1.120.356/RS, "a aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 

automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não provimento do agravo interno 

em votação unânime. A condenação do agravante ao pagamento da aludida multa, a ser 

analisada em cada caso concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno 

mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma evidente que 

a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, como abusiva ou protelatória". 

Contudo, o presente agravo interno não apresenta tais características.

Com essas considerações, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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LAISLA CAROLINE MENDES MOREIRA - DF068552

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 25/03/20
25 a 25, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do31/03/20
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 31 de março de 2025
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